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CJ>tefel�uta QJllunLcipa( de AssL: 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N'1 833, DE 9 DE JGÔSTO DE 1.961.-

Dispõe sÔbre um empréstimo de 11$ ••• 

-10.000.000, 00 a ser contraído com 
a Caixa EconÔmica do Estado de São 
PauJ..o.-

O PREFEITO DO MUNICiPIO DE ASSIS: 
A 

Faço saber que a Camara Municipal de Assis decreta e eu 
promulgo a seguinte lei: 
Artigo lQ - Fica a Prefeitura Municipal autorizada a contrair com a 

Caixa Econômica do Estado de são Pau1o, um empréstimo -
, • ã ( 

-ate a importancia de�• 10.000.000,00 dez milhoes de ci:g 
zeiros) destinado a realização das obras de pavimentação 
parcial da sede do Munic!pio, de acÔrdo com os estudos e 

, projetos elaborados e aprovados a proposito. 
Artigo 2Q - Fica expressamente autorizada a inclusão no contrato que 

fÔr celebrado, de tadas as clausulas e condições adotadas 
... 

em operaçoes dessa natureza e, de modo especial, as se-
guintes: 

) , , ( ) a - prazo maximo ate 5 cinco anos, com resgate em 

prestações mensais de juros e amortização pela 
Tabela Price, vencendo-se a primeira prestação 30 

(trinta) dias após a entrega da Última parcela do 
, 

emprestimo; 
b) - juros de 11% (onze por cento) ao ano, contados 

, 

desde o recebimento da primeira parcela do empre� 
timo, sujeitos à majoração de 1% (hum por cento) 
na falta de pagamento, nos prazos estipu1ados, das 

... ... , 

prestaçoes de juros e amortizaçao do emprestimo, 
vigorando o aumento durante o per{odo de atrasot 

c) - garantia das rendas provenientes das taxas de pa­
vimentação e das demais rendas do MunicÍpio, in­
clusive o excesso de arrecadação devido pelo Es­
tado, nos têrmos do artigo 67 da constituição do 
Estado de são Pau1o e 50% (cinquenta por cento) 
da quota de que trata o artigo 15, § 4a, da Cons­
tituição Federal; 

d) - mUlta de 10% (dez por cento) sÔbre o montante do 
, ' -

debito, para atender as despesas de execuçao judi-
cial, no caso de inadimplemento do contrato por 
qualquer das partes. 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
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...... 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - _, - - - -
- -

, -

Artigo ;;a - As leis orçamentarias consignarao verbas especiais para 
o pagamento de juros e amortização do financiamento, que 

, , 

sera custeado com as rendas dos proprios serviços e sub-
' sidiariamente com as demais rendas municipais. 

Artigo �.a - Para o efeito da garantia mencionada na alÍnea "C", par­
te inicial, do artigo 2a, as taxas que passarão a ser 

' arrecadadas desde que os serviços sejam postos a dispo-
sição dos beneficiários, nos têrmos da Lei no 34, de 3/ 
1211 948, serão ajustadas âs necessidades do custeio e 
conservação, mediante estudo econômico e financeiro. J 

, A 

Prefeitura Municipal depositara na Agencia 1ocal da Cai-
A -

xa Economica do Estado de Sao Paulo, em conta aberta em 
nome do munic{pio, o produto total da taxa de paviment� 
ção em cada exerc!cio, à medida que for sendo arrecada­
da, 11berando-se o que exceder aos encargos financeiros 

- contratuais de cada exerc!cio, creditando a Caixa os 
juros normais sÔbre os saldos eventua.lmente existente e 
apurados mês a mês; a credora é autorizada a transferir 
da referida conta as importâncias necessárias para sati� 
fação das prestações mensais de juros e de amortiz_ação 
de capital e juros no dia imediato ao dos respectivos 
vencimentos. 

Artigo 5iG - Para cumprimento e efetivação da garantia de que trata 
a al!nea "C", partes média e final, do artigo 20, fica 
a Prefeitura Municipal autorizada a conferir a Caixa 

A w , , 

Economica do Estado de Sao Paulo, em carater irrevogavel 
e exclusivo, os poderes necessários para o recebimento 
da contribuição de que trata o artigo 67 da Constituição 
Estadual, e a contribuição da quota de que trata o arti­
go 15, § 4a da Constituição Federal, devendo a Caixa en­
tregar ao Município o total das quotas que receber, ou o 

'saldo respectivo, na hipótese de atrazo no pagamento das 
prestações do empréstimo. 

Artigo t::'2 - Fica igualmente a Prefeitura Municipal autorizada a con­
tratar a execução das obras, observadas as condições que 
forem estipuladas na escritura de concessão do empréstir 
mo. 

/3 •• • 

LEI 833/1961
Fls. 2/4



ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI NQ 833, DE 9 DE AGÔSTO DE 1.961.­
eontinuaçâo - fls. 3-

/ 

- - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
§ - Únicc• - O contrato respectivo obedecerá à minuta adotada para os 

serviços dessa natureza, reservanno-se, à credora, a fa­
culdade de exercer a direção técnica e a fiscalização das 

, , � � 

obras, por intermedio de seus orgaos proprios, em regime 
que melhor consulte os interêsses do Municipio, obedecen-

' - , 
do as especificaçoes constantes do orçamento ja elaborado. 

Artigo 70 - Fica o Poder Executivo autorizado a pagar, à Caixa Econô­
mica do Estado de são Paulo, a taxa de abertura do presen 
te crédito, no importe a� f1100.ooo, oo (cem mil cruzeiros) 
fixada segundo a Resolução no CEESP.-CA-21'61, correndo a 
despesa à conta do crédito especial aberto pelo artigo su� 

Jrtigo 8n 

§ - único 

.Artigo 9t2 

§ - 22 

sequente. 
, - Fica aberto na Diretoria de Contabilidade um credito es-

pecial de(ilt 3.700.000, 00 (três milhÕes e setecentos mil 
cruzeiros) com vigência de 2 (dois) anos para ocorrer �s 
despesas de escritura e outras decorrentes da contratação 
ao empréstimo autorizado no artigo lC, inclusive ao paga-

,,. A 

mento dos juros, sobre as parcelas que forem entregues p� 
A -la Caixa Economica do Estado de Sao Paulo, referentes ao 

mesmo empréstimo. 
, , - O valor do presente credito sera coberto com os recursos 

provenientes do excesso de arrecadação previsto para o 
corrente exercfcio. 

- Fica igualmente aberto na Diretoria de Contabilidade, um 

crédito especial de (ff 10.000.000, 00 (dez milhões de cru-
) 

A 

( A ) zeiros com vigencia de 3 tres anos, a partir da assina-
, 

tura do contrato de emprestimo autorizado pela presente 
lei. 

, , 
O valor do presente credito sera empregado exclusivamente 
na execução das obras de pavimentação, nos têrmos do artl 
go 10 desta lei. 

, , 
O presente credito sera coberto com o recurso previsto na 
operação financeira autorizada pelo artigo primeiro da pr� 
sente lei. 

, 
Artigo 100 -Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposiçÕe 
Pr1�fei tura Municipal de A 

, 
etIL contrario. 

� em, �de agÔsto de 1.961.­
,v< 

gusto Ribeiro 
feito Municipal. ;· r . 
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